DECRETO Nº 219/2012
Regulamenta o procedimento de aprovação de projetos de construções, ampliações e reformas, para concessão de licença de construção e para licença de localização e funcionamento de atividade, no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.



WILMAR REICHEMBACH, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no artigo 46, inciso VI, da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A
Título I

Das Disposições Gerais
Art. 1.º - Os procedimentos para concessão da Licença para Execução de Obras em Geral e da Licença para Localização e Funcionamento deverão observar ao disposto neste Decreto.
Art. 2.º - Quando preenchidos os requisitos deste Decreto, o Município concederá licença para construção, o correspondente “habite-se”, bem como, a licença para localização e funcionamento de atividade.

Título II

Da Consulta Prévia para Construção
Art. 3.º - A Consulta Prévia para Construção deverá ser apresentada, em formulário próprio, constante do ANEXO I do presente Decreto, perante o Setor de Protocolo, contendo a finalidade e a natureza da edificação, com os seguintes documentos:
I – matrícula atualizada do imóvel;

II – documentos pessoais do requerente.

Art. 4.º - Devidamente instruído o Requerimento de Consulta Prévia, o mesmo será encaminhado à Secretaria de Planejamento para análise, a qual ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis.

Art. 5.º - Havendo necessidade, a Secretaria de Planejamento encaminhará o Requerimento de Consulta Prévia à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ao Conselho de Desenvolvimento Urbano, o qual emitirá parecer em até 30 (trinta) dias.
Art. 6.º - Devidamente analisado, o Requerimento de Consulta Prévia será devolvido ao Setor de Protocolo, que providenciará a entrega do mesmo ao requerente.

Art. 7.º - A Consulta Prévia possui prazo de validade de 90 (noventa) dias, para que o interessado promova o requerimento para análise de projeto.
Título III

Da Análise do Projeto
Art. 8.º - O Requerimento para Análise do Projeto, apresentado perante o Setor de Protocolo, será instruído com os seguintes documentos:
I - cópia da Consulta Prévia analisada;

II – duas vias, no mínimo, do projeto arquitetônico, em consonância com a Lei do Plano Diretor, Decreto Federal n.º 5.296/94 e NBR-9050.

Art. 9.º - O projeto arquitetônico somente será submetido à análise e aprovação do órgão municipal competente se apresentado de forma completa, obedecidas as escalas exigidas no Código Municipal de Obras e contendo os elementos mínimos abaixo relacionados:

I – planta de situação;

II – planta de localização, com orientação do norte, indicando a distância à esquina mais próxima;
III – quadro estatístico da obra e tabela de esquadrias;
IV – planta de cobertura;

V – planta baixa;

VI – cortes longitudinais e transversais;

VII – elevações;
VIII – perfis do terreno;
IX – dimensões, áreas e finalidades de todos os compartimentos;

X – elementos gráficos desenhados segundo as normas e demais legislações vigentes, de ordem construtiva ou ambiental.
Art. 10 - Devidamente instruído, o requerimento será encaminhado à Secretaria de Planejamento, a qual possui o prazo de 30 (trinta) dias para análise.
Parágrafo único. Quando a obra for destinada para estabelecimento de saúde, estabelecimento de assistência à saúde ou estabelecimento de interesse à saúde, o requerimento deverá ser encaminhado ao Departamento de Vigilância Sanitária para análise.

Art. 11 - O projeto arquitetônico será analisado pela Secretaria de Planejamento, a qual, para efeito de sua aprovação, verificará unicamente o atendimento aos parâmetros mínimos da Lei de Uso e Ocupação de Solo em vigor, a saber:
a) uso (caracterização) e parte compatível com o zoneamento; 

b) coeficiente de aproveitamento; 

c) taxa de ocupação;
d) taxa de permeabilidade;
e) recuo frontal (dimensões, balanços, ajardinamento, construção, atingimento do sistema viário; 

f) afastamento das divisas; 

g) altura máxima da edificação; 

h) número de pavimentos;
i) acesso de pedestres e veículos à edificação; 

j) recreação (área de lazer).
Art. 12 – Estando o projeto em dissonância com a legislação de regência, o mesmo será devolvido ao interessado, a fim de que promova as adequações indicadas pela Secretaria de Planejamento.

Art. 13 - A aprovação do projeto arquitetônico não exime seu autor da obediência à Lei de Edificações em vigor, devendo o mesmo assinar Termo de Responsabilidade Técnica, constantes dos ANEXOS II e III deste Decreto, pelo qual, juntamente com o proprietário, assume a responsabilidade civil, administrativa e criminal, decorrente de eventuais prejuízos a terceiros e, ainda, as sanções legais previstas nas legislações profissional e municipal em vigor.
Art. 14 – O projeto arquitetônico aprovado terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, prazo no qual a obra deverá ser iniciada.

Título IV
Da Licença para Construção ou Reforma
Art. 15 - O requerimento de licença para construção, protocolado perante o Setor de Protocolo, deverá ser apresentado com os seguintes documentos:
I – matrícula atualizada do imóvel;

II – documentos pessoais do proprietário do imóvel;

III – se a matrícula estiver em nome de terceiro, procuração por instrumento público do proprietário do imóvel;

IV – cópia da Consulta Prévia analisada;

V – duas cópias do projeto arquitetônico analisado, em consonância com a Lei do Plano Diretor, Decreto Federal n.º 5.296/94 e NBR-9050;

VI – Anotações de Responsabilidade Técnica, arquitetônicas e complementares, e de acessibilidade, execução de obras e serviços, laudos, pareceres, entre outros solicitados pela análise;
VII – memorial descritivo, conforme padrão adotado pelo Município;

VIII – Termo de Responsabilidade, constante do ANEXO IV do presente Decreto, firmado solidariamente pelo responsável pela execução da obra e pelo proprietário do imóvel.

Art. 16 - Devidamente instruído o requerimento de licença para construção, o mesmo será encaminhado à Secretaria Municipal de Urbanismo para análise em até 15 (quinze) dias.
Art. 17 - Uma vez analisado e aprovado o projeto, será expedida licença para construção, a qual será fornecida ao interessado, mediante a prévia comprovação de pagamento das taxas de licenciamento e concessão de alvará.
Título V
Do Laudo de Vistoria Final da Edificação
Art. 18 - Concluída a obra, o proprietário deverá solicitar a Vistoria Final da Edificação.
Art. 19 - O Requerimento de Vistoria Final da Edificação, apresentado perante o Setor de Protocolo, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I – cópia do alvará de construção;

II – laudo de vistoria da Companhia de Saneamento do Paraná, quando o imóvel for atendido por rede pública de coleta de esgoto;

III – certificado de vistoria do Corpo de Bombeiros;

IV – Termo de Responsabilidade, firmado solidariamente pelo responsável pela execução da obra e pelo proprietário do imóvel.
Art. 20 - Devidamente instruído o Requerimento de Vistoria Final da Edificação, será o mesmo encaminhado à Secretaria de Urbanismo.

Art. 21 – Recebido o requerimento pela Secretaria, o Fiscal de Obras, habilitado perante o CAU/CREA, juntamente com o Fiscal Sanitário, realizarão a vistoria no imóvel.
Art. 22 - Procedida a vistoria e constatado que a obra foi realizada em consonância com o projeto aprovado, possuindo condições sanitárias e calçada, a Secretaria de Urbanismo expedirá o Laudo de Vistoria Técnica Final, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data de recebimento do requerimento, entregando-o ao interessado.

Art. 23 – Caso a obra seja realizada em dissonância com o projeto aprovado, o Fiscal de Obras emitirá um relatório contendo as divergências apuradas, notificando o proprietário e/ou o profissional executor para que proceda às adequações cabíveis em 15 (quinze) dias.

Art. 24 – Não sendo atendida a notificação, as divergências apuradas serão encaminhadas, através de Ofício, ao Conselho de Classe do profissional constante no Termo de Responsabilidade, bem como, serão lançadas as multas decorrentes e comunicada a Secretaria de Finanças através de Memorando, e ainda, todo o procedimento de construção será encaminhado ao Departamento Jurídico, a fim de que sejam promovidas as ações judiciais cabíveis.
Título VI
Do “Habite-se”

Art. 25 - O Requerimento de “Habite-se”, apresentado perante o Setor de Protocolo, será instruído com o Laudo de Vistoria Técnica Final.
Art. 26 – Devidamente instruído o Requerimento de “Habite-se”, a Secretaria de Urbanismo, no prazo de 05 (cinco) dias, o expedirá, comunicando, através de Memorando, instruído com cópia do “Habite-se”, o Departamento Municipal de Tributação, para fins de lançamento dos tributos pertinentes.
Título VII

Da Licença para Localização e Funcionamento

Art. 27 – A Consulta Prévia para Funcionamento de Atividade deverá conter:
a) cópia dos documentos pessoais do interessado;

b) contrato social da pessoa jurídica;

Art. 28 – Devidamente instruído o pedido de Consulta Prévia para o Funcionamento de Atividade, o mesmo deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Planejamento, a qual analisará se a atividade encontra-se compatível com a Lei de Uso e Ocupação do Solo, bem como, encaminhará o pedido à Secretaria de Urbanismo, a fim de verificar se o imóvel objeto da atividade possui “habite-se” e encontra-se adequado com o Plano Diretor, Decreto Federal n.º 5.296/94, NBR-9050 e demais disposições constantes no presente Decreto.

§ 1.º - Em caso positivo, a Secretaria Municipal de Urbanismo certificará tal fato no pedido de Alvará de Funcionamento.
§ 2.º - Em caso negativo, deverá a Secretaria Municipal de Urbanismo formar um novo processo, e proceder à notificação do proprietário do imóvel, a fim de que o mesmo se adapte à legislação de regência, devolvendo o pedido de licença de atividade ao Departamento de Fiscalização Tributária.
§ 3.º - Não havendo obediência à notificação prevista no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Urbanismo procederá aos lançamentos das multas correspondentes, bem como, informará a desobediência à notificação, através de Memorando, ao Departamento de Fiscalização Tributária, o qual providenciará a cassação dos alvarás das atividades estabelecidas no imóvel.

Art. 29 – Tratando-se de atividade relativa a estabelecimento de saúde, assistência à saúde ou interesse à saúde, após a análise da atividade quanto à Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Departamento de Fiscalização encaminhará o pedido ao Departamento de Vigilância Sanitária para parecer.
§ 1.º Estando a atividade em consonância com a legislação de regência, a Vigilância Sanitária certificará tal fato no pedido de funcionamento de atividade, devolvendo o processo ao Departamento de Fiscalização para expedição do Alvará de Licença de Funcionamento de Atividade.
§ 2.º Estando a atividade em desacordo com a legislação de regência, o Departamento de Vigilância Sanitária notificará o interessado para que promova as adequações necessárias no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 3.º Caso o interessado não promova as adequações exigidas, o Departamento de Vigilância Sanitária certificará tal fato no pedido de funcionamento de atividade, devolvendo o processo ao Departamento de Fiscalização.

Título VII
Disposições Finais

Art. 30 – O Setor de Protocolo somente deverá receber os requerimentos que estejam devidamente instruídos.
Art. 31 – Todos os imóveis deverão ser adequados às disposições constantes na Lei do Plano Diretor, no Decreto Federal n.º 5.296/94 e NBR-9050.

§ 1.º - Os imóveis, cujo Alvará de Construção tenha sido expedido a partir de 01 de janeiro de 2008, deverão obedecer imediatamente à Lei do Plano Diretor, ao Decreto Federal n.º 5.296/94 e à NBR-9050.

§ 2.º - Fica concedido o prazo de 36 (trinta e seis) meses, a fim de que os imóveis, cujo Alvará de Construção tenha sido expedido até 31 de dezembro de 2007, promovam as adequações à Lei do Plano Diretor, ao Decreto Federal n.º 5.296/94 e à NBR-9050.

§ 3.º - Quanto aos imóveis indicados no parágrafo anterior, que não seja possível proceder às adequações à Lei do Plano Diretor, ao Decreto Federal n.º 5.296/94 e à NBR-9050, sem comprometimento da estrutura do imóvel, deverá tal fato ser declarado por profissional habilitado, mediante o recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT, através do preenchimento de Laudo Técnico.
Art. 32 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 09 de março de 2012.






WILMAR REICHEMBACH





             PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS BONETTI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
[image: image1.emf]TIPO DE EDIFICAÇÃO

Nº 

PAVIMENTOS NATUREZA DA EDIFICAÇÃO

(     ) RESIDENCIAL  (   ) ALVENARIA

(     ) COMERCIAL

(   ) MADEIRA

(      ) RESIDENCIAL / COMERCIAL (   ) MISTA

(      ) INDUSTRIAL

(    ) TOLERADO

(    ) PERMISSIVEL

(    ) PERMITIDO

(    ) PROIBIDO

Francisco Beltrão, ________de________________de 201__

OBSERVAÇÕES: OUTRA: 

(       ) INSTITUCIONAL  TIPO:

PARA USO DA PREFEITURA MUNICIPAL:



CROQUI DE IDENTIFICAÇÃO DO LOTE - IMPLANTAR O LOTE REQUERIDO COM AS VIAS LIMITROFES, NA QUADRA, ORIENTAÇÃO DO NORTE E DISTANCIA DA ESQUINA MAIS PROXIMA



Assinatura do Requerente:

CPF:

ZONA: COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: 

ALTURA MÁXIMA PERMITIDA: TAXA DE OCUPAÇÃO:

* ESTA CONSTULTA É OBRIGATÓRIA PARA POSTERIOR ANALISE DO PROJETO ARQUITETÔNICO

RECUO FRONTAL:

RECUOS LATERAIS:

LOTE:

ANEXO I - DECRETO Nº 219/2012

Nome:

C O N S U L T A    P R É V I A *

NOME DO REQUERENTE: 

ENDEREÇO:

BAIRRO:



Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão - PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO - DEPARTAMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS

*ESTA CONSULTA NÃO DA O DIREITO DE CONTRUIR. SOMENTE APÓS A PROVAÇÃO DO PROJETO ARQUITETONICO E A CONCESSÃO DO ALVARA DE CONSTRUÇÃO ESTE DIREITO É ADQUIRIDO

USO: 

DATA DA ANÁLISE:   

PRAZO DE VALIDADE DA CONSULTA PRÉVIA - 90 DIAS

OBSERVAÇÕES: 

QUADRA:

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA ANALISE:


[image: image2.emf]Inscrição Imobiliaria:

(    ) Ampliação (     ) Regularização

(    ) Reforma com ampliação

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO:

Endereço:

Bairro:

Nº Resgistro CREA / CAU:

IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO / OBRA:

Lei 3248/2006 Dispõe sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção de perímetros no Município de 

Francisco Beltrão e dá outras providências.



Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão - PR

ANEXO II - DECRETO Nº 219/2012

TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

APROVAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO

TIPO DE OBRA:

Proprietário:

CEP:

Telefone: Email:

Nome:



Lei 3361/2007  institui o Código de Posturas do Municipio de Francisco Beltrão e dá outras providências.



Resolução - RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 - Dispoõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.



Lei 3372/2007 e suas alterações que dispoõe sobre o Parcelamento do Solo para fins urbanos no Município de 

Francisco Beltão e dá outras providências.

Telefone: Email:

(    ) Construção (     ) Reforma sem ampliação

(     ) Demolição



Lei 3300/2006 que institui o Plano Diretor Municipal de Francisco Beltrão, nos termos que dispões o artigo 182, 

parágrafo primeiro, da Constituição Federal - Lei Federal nº 10.257/01 - Estatuto da Cidade e da Lei Organica e dá 

outras providências.

DIMENSÃO:

                                                   M²

Os abaixo assinados, na qualidade de proprietário do imóvel e responsável técnico pela autoria do projeto declaram, que o mesmo 

atende integralmente a legislação vigente e assumem total respnsabilidade quanto aos parametros arquitetonicos construtivos 

especialmente das seguintes normas:



Lei 3380/2007 e suas alterações que dispõe sobre o Perímetro Urbano de Francisco Beltrão.



Lei 3384/2007 e suas alterações que dispõe sobre Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo do Perímetro Urbano de 

Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.



Lei 2498/1996 e suas alterações que define o Código de Obras das Açoes de iniciativa Privada e Públicaa sobra a 

morfologia da cidade.



Lei 3352/2007 dispõe sobre a hierarquização e traçado básico do Sistema Viário, e define as diretrizes para o 

arruamento do Município de Francisco Beltrão, e dá outras providências.



Lei 3360/2007 dispõe sobre a política de Meio Ambiente de Francisco Beltrão e dá outras providências.



Lei 3660/2009 dispõe sobre o Zoneamento de Uso do Solo Entorno do Aérodromo Paulo Abdala - ZUSEA do Município 

de Francisco Beltrão.



ABNT NBR 9050 /04 -  Acessibilidade a edificações, mobiliario, espaços e equipamentos urbanos.



Decreto Lei 5286/04 - regulamenta as Leis nºs  10.048, de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento as 

pessoas que especifica, e 10.098, de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade.



Lei Nº 13331, de 23 de novembro de 2001 - Código de Saúde do Paraná - Dispõe sobre a organização, 

regulamentação, fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde no Estado do Paraná.



Resolução nº 38, de 21 de maio de 1998 - regulamenta o art. 86 do Código de Trânsito Brasileiro, que dispões sobre as 

identificação das entradas e saídas de postos de gasolina e de abastecimento de combustiveis, oficinas, 

estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo.



Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil Brasileiro.



Lei 3435/2007 disciplina a instalação de postos de abastecimento de combustÍvel, e cria a obrigatoriedade de executar 

medidas preventivas de proteção ao meio ambiente, especialmente no sistema de armazenamento de combustível.



Lei 3185/2005 obriga a captação e uso de água pluvial das novas edificações e dá outras providências.



Lei 2935/2002 dispõe sobre o Código de Arborização Urbana e dá outras providências. 



Portaria do Comando do Corpo de Bombeiros nº 002/11 - institui o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico no 

âmbito do Corpo de Bombeiros da PMPR.

Francisco Beltrão, ________de________________de 201__

Assumimos toda a responsabilidade civil, administrativa e criminal decorrente de eventuais prejuízos a terceiros e, 

ainda, as sançoes legais previstas na legislação municipal vigente. Declaramos ainda termos ciência de que o não 

cumprimento destas normas isentará o Município de Francisco Beltrão da expedição do Certificado de Conclusão de 

Obra.

Nome: Nome:

CPF: CREA/CAU

Assinatura do Proprietário Assinatura do Responsável Técnico


[image: image3.emf]APROVAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO - ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE  E ASSISTENCIA À SAÚDE



Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão - PR

ANEXO III - DECRETO Nº 219/2012

TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO:

Nome:

Telefone: Email:

IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO / OBRA:

TIPO DE OBRA:

Proprietário:

Inscrição Imobiliaria:

Endereço:

Bairro: CEP:

Telefone:

Nº Resgistro CREA / CAU:

Email:

SÃO ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E DE INTERESSE À SAÚDE TODOS RELACIONADOS NOS ARTIGOS 

413 E 445 DO CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANA- LEI Nº 13331 DE NOVEMBRO DE 2001. TODOS 

PROJETOS, ANTES DE SUA EXECUÇÃO,  DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE  TER APROVAÇÃO DO PROJETO 

ARQUITETÔNICO PELA VIGILANCIA SANITÁRIA. 

Declaramos conhecer toda Legislação vigente que rege a elaboração dos projetos referentes a presente obra e 

assumimos integralmente a responsabilidade quanto a prejuizos contra terceiros, decorrentes de falhas ou 

desobediências legais na sua execução. Declaramos ainda termos ciencia de que o não cumprimento destas normas 

isentará o Município de Francisco Beltrão da expedição da Licença Sanitária até que sejam corrigidas as exigências.

(    ) Construção (     ) Reforma sem ampliação

(    )Reforma sem ampliação (     ) Regularização

(    ) Reforma com ampliação (     ) Demolição

• Resolução 0389/2006 – Normas para aprovação de projeto básico de arquitetura –SESA – PR (www.saude.pr.gov.br)

• Decreto 5.296/04 e NBR 9050

• Resolução RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 – ANVISA (www.anvisa.gov.br) e suas leis complementares

Assinatura do Proprietário Assinatura do Responsável Técnico

Francisco Beltrão, ________de________________de 201__

Nome: Nome:

CPF: CREA/CAU


[image: image4.emf]Francisco Beltrão, ________de________________de 201__

Nome: Nome:

CPF: CREA/CAU:

Telefone: Email:

Assinatura do Proprietário Assinatura do Responsável Técnico pela Execução

(    ) Reforma com ampliação (     ) Demolição

Declaramos conhecer toda Legislação vigente que rege a execução dos projetos referentes a presente obra, 

comprometendo-nos a respeitar fielmente o projeto aprovado e assumimos integralmente a responsabilidade quanto 

a prejuizos contra terceiros, decorrentes de falhas ou desobediências legais na sua execução. Declaramos ainda 

termos ciencia de que o não cumprimento destas normas isentará o Município de Francisco Beltrão da expedição do 

Habite-se até que sejam corrigidas as exigências.

TIPO DE OBRA:

(    ) Construção (     ) Reforma sem ampliação

(    )Reforma sem ampliação (     ) Regularização

Nº Resgistro CREA / CAU:

Endereço:

Bairro: CEP:

Telefone: Email:

Proprietário:

Inscrição Imobiliaria:

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO PROJETO:

Nome:

IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO / OBRA:



Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão - PR

ANEXO IV - DECRETO Nº 219/2012

TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO


